PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 043, de 06 DE SETEMBRO de 2017.


Autoriza o Poder Executivo Municipal adquirir mediante desapropriação amigável área de terras rurais.


O projeto ora analisado visa autorizar o Executivo Municipal a adquirir mediante desapropriação amigável imóvel rural com finalidade de instalar um distrito industrial.

A desapropriação de um imóvel pode ser definida pela transferência obrigatória da propriedade  para o Poder Público ou para pessoas jurídicas como concessionárias de serviços públicos as quais tais poderes tenham sido delegados.


O procedimento de desapropriação por utilidade pública, que pode se dar de forma amigável ou judicial, está regulamentado no Decreto-Lei 3.365 de 21/06/41.


De acordo com Helly Lopes Meirelles, “a desapropriação é o moderno e eficaz instrumento de que vale o Estado (governo federal, estadual ou municipal) para remover obstáculos à execução de obras públicas e serviços públicos, para propiciar a implantação de planos de urbanização, para preservar o meio ambiente contra devastações e poluições, e para realizar a justiça social, com a distribuição de bens inadequadamente utilizados pela iniciativa privada”. 


No projeto de lei, encontra-se presente o Decreto Municipal que nº 1262 que “Declara área de utilidade pública para fins de desapropriação”, laudo de avaliação por comissão designada pelo município, e laudo de corretor de imóveis, bem como as matriculas da área objeto da desapropriação. Ainda, a desapropriação se dará de forma amigável, mediante indenização previamente estabelecida.


Salvo melhor juízo, entendo que o presente projeto de Lei, atende aos requisitos legais e constitucionais, estando apto a ser analisado pelos Nobres Edis.                 

É o parecer.

Barra Funda, 13 de setembro de 2017.
Alice Malmann

Assessora Jurídica do Legislativo
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